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AC Ó R D A O

(Ac.SDC—0408/94)

MMF/dbc

EMENTA - TURNOS DE REVEZAMENTO - JORNA​DA DE 6 HORAS - APLICAÇAO AO PESSOAL REGIDO PELA LEI Nº 5.811, DE 11 DE OUTUBRO DE 1972. A Lei nº 5.811/72, aplicável aos trabalhadores que prestam serviços em atividades de exploração de petróleo (exploração, perfuração, produção e refinação), encerra um regime de trabalho especialíssimo, não podendo ser fracionado para a introdução do sistema de turnos de revezamento de 6 horas previsto no item XIV do art. 7º da Carta Magna, mantidas, porém, as condições mais favoráveis, como a dos regimes de revezamento e de sobreaviso próprios da Lei 5.811, sob pena de quebra do equilíbrio sistêmico que esta lei encerra. Só se poderia cogitar da possibilidade de adoção do regime de turnos de revezamento de 6 horas se, em consequência, fosse afastada a apli​cação da Lei 5.811, o que, porém, não foi pleiteado.Reivindicação indeferida.

RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Dissídio Coletivo nº TST-DC-93.572/93.6, em que é Suscitante SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SINTA​SA e Suscitados SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ENGENHARIA SUBAQUATICA E OUTROS.

O
Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins -  SINTASA - ajuizou Dissídio Coletivo contra o Sindicato Nacional das Empresas de Engenharia Subaquática e Outros (SINESA, SIEMASA, SESSAESP e PETROBRÁS), objetivando o estabelecimento de 52 (cinquenta e duas) cláusulas para a categoria, tendo, ainda sido requerido seu processamento juntamente com ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho contra as empresas prestadoras e tomadoras de serviços subaquáticos.

Às fls. 142/144, o Suscitante formulou protesto judi​cial, a fim de que fosse garantida a data-base da categoria.

Em face do despacho do Exmº Sr. Presidente desta Corte, foram juntados os documentos exigidos pela IN nº 04/93 (fls.343/427)

Às fls.432/436, ata da audiência de conciliação e instrução realizada em 15.10.93, quando o Exmº Sr. Ministro Presiden​te resolveu extinguir o TST-DC-89286/93.8, ajuizado pelo SIEMASA, em virtude de litispendência em relação à ação ajuizada pelo SINTASA.

Às fls.473/475, na seção final da audiência, realiza​da em 05.11.93, não havendo acordo, o Exmº Sr. Ministro Presidente apresentou proposta de conciliação, que foi recusada, tendo sido defe​rido prazo para que as partes oferecessem razões finais.

Às fls.480/485, a Petrobrás apresentou suas razões finais.

Às fls.510/530, 532/544 e 546/558, o SINTASA, o SINESA e o SIEMASA apresentaram, também, razões finais.

A d. Procuradoria Geral, pelo ilustre Dr. Ives Gandra da Silva Martins Filho, exarou parecer pela rejeição das preliminares, pela manutenção do dissídio suscitado pelo SINTASA, pelo deferimento das cláusulas 7ª, 13ª, l5ª, l7ª, 20ª, 23ª, 27ª, 28ª, 30ª, 33ª, 34ª, 35ª , 36ª , 45ª e 51ª, pelo indeferimento das cláusulas 2ª, 6ª, 8ª, 16ª, 21ª, 22ª, 24ª, 25ª, 32ª, 37ª, 38ª, 39ª, 40ª, 4lª, 42ª, 46ª, 48ª, 49ª, 50ª e 52ª e deferimento parcial das cláusulas 1ª, 3ª, 4ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 14ª, 18ª, 19ª, 26ª, 31ª, 43ª, 44ª e 47ª (fls.560/587).

É o relatório.

                                              VOTO

Rejeito, “data venia”, a arguição da d. Procuradoria-Geral, de extinção do processo por irregularidade ou inexistência de assembléia-geral autorizadora do ajuizamento do dissídio coletivo. A situação dos autos é curiosa porque a d. Procuradoria, como já assina​lado, concordou com a extinção do TST-DC-89.286/93, dissídio coletivo idêntico, só que ajuizado contra o Sindicato-autor. É o que se vê em d. parecer, à fl. 563 ITEM IV. 

Ademais, e não obstante a extinção do processo TST-DC-89.286/93, nenhuma das partes ventilou a matéria, pelo que não se concedeu ao Suscitante prazo para suprir a possível irregularidade (art. 284 do CPC).

Por decisão do Exmº Sr. Ministro Presidente e Instru​tor, foi julgado EXTINTO, em virtude de LITISPENDÊNCIA, o processo TST-DC—89286/93, em que figurava como SUSCITANTE o SIEMASA (Sindicato das Empresas de Veículos de Controle Remoto e Atividades Subaquáticas e Afins dos Estados do Amapá, Pará, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e como SUSCITADO o SINTASA (Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Ativida​des Subaquáticas e Afins), tendo sido reconhecido, em audiência (fl.433), que a referida ação tem objeto idêntico à ora em julgamento, razão pela qual era desnecessário que houvesse dois julgamentos a respeito.


A d. Procuradoria Geral acabou por concordar com a decisão (parecer, fl.563, item IV).

Rejeito, pois, a argüição da d. Procuradoria Geral.


A ação teve tramitação regular.


Passo a apreciar, então, as PRELIMINARES arguidas pelos integrantes do POLO PASSIVO da relação processual:

a)
RAZÕES APRESENTADAS POR PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

Alega não ser empregadora dos trabalhadores represen​tados pelo Suscitante, tendo sido convocada apenas para tornar mais fácil a possibilidade de acordo entre as partes, tendo em vista sua condição de tomadora dos serviços dos Suscitados. Esclarece, ainda, que seus empregados são representados por outro Sindicato, que não Integra a relação processual formada nos autos.


Procede o alegado.


A PETROBRÁS, não tendo empregados representados pelo Sindicato-Suscitante, não pode ser compelida a integrar a relação processual da ação destes autos, como Suscitada, como não poderá, também, ser alcançada pela ação de cumprimento desta decisão normativa na condição de Ré ou Reclamada, “data venia” do entendido à fl.474. Sua participação foi útil porque, em primeiro lugar, poderia tornar mais fácil a celebração de acordo entre as partes, como principal tomadora dos serviços de alguns dos Suscitados ou, talvez, de todos eles. Ademais, tendo participado das tentativas de acordo e, portanto, das negociações, teve ciência direta dos problemas existentes entre os Suscitados e seus empregados, podendo considerá-los nos próximos contratos que vier a celebrar com os Suscitados.

Não caberia, no âmbito da ação ora em julgamento, fixar se os contratos de prestação de serviços ce1ebrados pela Petrobrás com as empresas Suscitadas são, ou não, regulares.


Não consta dos autos tenha sido ajuizada ação, no Juízo competente, visando à declaração de ilegalidade dos mencionados contratos.


A ela é dado atuar, porém, como Assistente, se lhe aprouver (art.50 do CPC), tendo em vista que, reflexamente, tem inte​resse jurídico no julgamento.

Pelo exposto

                                             Defiro o pedido de f 1. 480 para declarar que a Empre​sa PETROBRÁS não integra a relação processual como Suscitada.
b)
RAZÕES APRESENTADAS PELO SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ENGE​NHARIA SUBAQUÃTICA -  SINESA (fl. 532)

1 - INEXISTÊNCIA DE CONEXÃO

Alega inexistir CONEXÃO entre a ação dos autos e a AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho e ora em tramitação neste Tribunal Superior.

Manifesta ser estranho que a referida ação tenha sido ajuizada apenas contra algumas empresas do setor.

Pede, a final, não sejam reunidas as duas ações e que sejam excluídas “as cláusulas estribadas na mesma AÇÃO CIVIL PÚBLICA”.

Não houve, porém, reunião de processos para julgamen​to conjunto.



Ademais, a apreciação de matéria semelhante, no âmbi​to da ACP, é levada a efeito sob enfoque diferente do que se adota no julgamento de dissídio coletivo. Não há razão, pois, repete-se, para julgamento conjunto.

Não bastasse, sabe-se, neste instante, que a “AÇÃO CIVIL PÚBLICA” não foi apreciada quanto ao MÉRITO da pretensão deduzi​da, tendo sido julgado extinto o processo sem julgamento do mérito.

Nesses termos,



Julgo prejudicado o pedido.

2 - DO CHAMAMENTO AO PROCESSO

O
Suscitado entende indispensável que a PETROBRÁS INTEGRE a relação processual, tendo em vista que qualquer ACORDO só será possível se contar com a participação dela. Aduz, ainda, que sua exclusão da lide (referindo-se, ainda, à PETROBRÁS) “conduzirá a impasse incontornável” (fl.534), eis que o acatamento de algumas cláu​sulas da representação inicial irá exiqir a imediata revisão dos contratos de prestação de serviços.

A matéria é complexa e exige exame acurado.

Efetivamente, o deferimento de algumas cláusulas da inicial irá aumentar despesas e gerar conseqüências imediatas no cumprimento dos contratos de prestação de serviços celebrados com a PETROBRÁS. Em princípio, pois, parece útil e juridicamente razoável que ela participe da relação processual na condição de Suscitada.


Contudo, não se pode deixar de considerar que a PETROBRÁS não é empregadora dos empregados dos Suscitados, tendo os contratos de prestação de serviços sido celebrados com eles justamente porque ela, PETROBRÁS, entende ser mais conveniente sejam-lhe presta​dos por terceiros e, não, por seus empregados.


Em assim sendo, enquanto forem considerados juridica​mente regulares e válidos os contratos de prestação de serviços em foco, a via adequada para exame da matéria parece-me ser a do dissídio individual, já que a PETROBRÁS não poderá integrar o pólo passivo da relação processual por não ser empregadora dos empregados representados no dissídio.


Não sendo empregadora, mas tendo, por óbvias razões, interesse jurídico no desfecho da ação, parece que a intervenção que, processualmente, a ela pode ser facultada é na qualidade de ASSISTEN​TE. Depende, porém, de manifestação dela.

Nesses termos,


Julgo prejudicado o pedido.

e)
RAZÕES APRESENTADAS PELO SINDICATO DAS EMPRESAS DE VEÍCULOS DE CONTROLE REMOTO E ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS (fl. 546)

1 – INEXISTÊNCIA DE CONEXÃO

A matéria já foi enfrentada anteriormente, na apre​ciação das razões apresentadas pelo SINESA (item 1), nada mais havendo a aduzir a respeito.

Julgo prejudicada a argüição.

2 - CHAMAMENTO AO PROCESSO

O Suscitado SIEMASA pleiteou fossem chamadas mais 20 empresas para integrarem a relação processual como Suscitadas, alegan​do que se dedicam ao “mergulho raso”, justificando que deve ser evita​do tratamento diferenciado entre as empresas que atuam no ramo.

Contudo e “data venia”, a ação foi ajuizada contra os Sindicatos que representam as empresas pertencentes à categoria, razão parecendo não haver para o chamamento de empresas.

Mantenho a decisão do Eminente Sr. Ministro Presiden​te e Instrutor.

3 - TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE PARTES

A pretensão ainda decorre do indeferimento do pedido de chamamento à lide das 20 empresas mencionadas pelo Requerente às f is.548/549.

Aduz ele que, se a PETROBRÁS foi mantida no pólo passivo da relação processual, as empresas relacionadas também deverão passar a integrá-lo, pena de ofensa aos arts.5º da Carta Magna e 125, I, do CPC, já que também elas atuam no ramo como tomadoras de serviços.



Sem uma argumentação mais convincente (“data venha”), não se pode admitir que o Suscitante tivesse preterido reduzir o campo de alcance da decisão normativa ao apontar três Sindicatos de Emprega​dores, um deles de amplitude nacional (SINESA), para figurarem como Suscitados.

Mantenho, pois, a decisão do Eminente Sr. Ministro Presidente e Instrutor.



Concluída a apreciação do argüido pelas partes como preliminar com força de prejudicial do exame do mérito, passo então ao exame deste.

MÉRITO

CLAUSULA lª  SALARIO NORMATIVO E REAJUSTE ACUMULADO

— “As empresas reajustarão os salários dos empre​gados da categoria em 01 de setembro de 1993 de acor​do com a TABELA (1) anexa, considerando-se assim, quitado o período revisando (01.09.92 a 31.08.93).

§ lº — A tabela (I) anexa, contempla os salários já. reajustados na conformidade da legislação perti​nente, bem como os reajustes das relações intervíveis..

§ 2º — Fica estabelecido que os salários fixados na citada tabela (1), são considerados o piso profis​sional para a categoria nas suas respetivas funções”.

O
Suscitante, à fl. 8, esclareceu que: — “A presente cláusula, com a tabela a ela inerente, visa a estabelecer um piso salarial para a categoria, sendo que a tabela reflete, também, o reajuste acumulado atinente ao interregno passado”.

A TABELA I, mencionada no pedido, está à fl.67 e, segundo o Suscitante, “implica na atualização até lº de setembro de 1993 dos valores praticados, em 1987, em decorrência do referido acordo que resultou do movimento paredista” (ata de fls. 434/435).



O Eminente Ministro Presidente, em audiência, propôs às partes ACORDO nos seguintes termos: — “Mantida a data-base a que alude o presente dissídio coletivo, e reajustados os salários nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos de 1987 até esta data, as partes concordariam em adotar como cláusulas de acordo, para pôr fim ao litígio, as mesmas que constam do instrumento normativo de fls. 445 a 452, firmado pelo SINTASA com quatro empresas que o subscreveram” (fls. 474).

As partes concordaram com a proposta de ACORDO, tendo o Suscitante feito uma única ressalva, qual a de que concordava com a proposta desde que a ela fosse adicionado o pedido da cláusula 1º da inicial (ata de fl. 474).

Vê-se, então, que as partes concordaram com a propos​ta do Exmº Sr. Ministro Instrutor, sem discordância no que tange à cláusula ora em foco. Tomando por base a proposta aceita pelas partes,

DEFIRO, em parte, a reivindicação nos termos seguin​tes: os valores constantes do acordo de 1987, à fl. 446, cláusula 2ª serão atualizados “nos termos das políticas salariais fixadas pelos Governos de 1987” até 31 de agosto de 1993, para aplicação a partir de 1º de setembro de 1993, estabelecidos como limites máximos, para evitar-se julgamento “ultra-petita”, os valores constantes da TABELA I de fl. 67.




Os valores ora deferidos constituirão o “piso sala​rial” da categoria nas funções respectivas.

CLAUSULA 2ª -  REAJUSTE SALARIAL MENSAL

—
“Fica estabelecido um reajuste salarial mensal a partir de 01 de setembro de 1993 de 100% (cem por cento) do IRSM-IBGE a ser aplicado sobre os salários de setembro/93, constituindo o percentual ora aludi​do, o índice relativo à política salarial vigente (Lei n~ 8.542/92) ou qualquer outro que venha a substitui-lo”.


Indefiro por haver previsão legal.

CLÁUSULA 3ª - - PRODUTIVIDADE MENSAL

-
“Aumento real à titulo de produtividade de 10% (dez por cento) sobre o salário mensal dos empregados já reajustados .nos termos da cláusula segunda”.


Defiro, em parte, nos termos da jurisprudência desta Seção, para fixar em 4% (quatro por cento) o reajuste a título de produtividade.

CLÁUSULA 4ª -  ADICIONAIS DE TRABALHO - REMUNERAÇÃO

—
“Os adicionais de trabalho deverão incidir sobre a remuneração mensal dos empregados de acordo com os percentuais a seguir:

4.1
— Adicional noturno (AN) 20%;

4.2
— Adicional sobreaviso (ASA) 40%;

4.3
— Adicional confinamento (AC) 15%;

4.4
— Adicional periculosidade (AP) 30%.

Parágrafo único — As empresas se obrigam a pagar os adicionais referidos no “caput” desta cláusula aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, nos seguintes casos:

a)
Quanto, antes decorrida a quinzena relativa ao descanso permanecer o profissio​nal sem embarcar, por culpa da contratante.

b)
Quando, antes do término da quinzena de trabalho, tenha o profissional que desem​barcar para tratamento médico’.

c)
Quando o profissional for escalado pela contratante para trabalho em terra, por período máximo de 30 (trinta) dias.

d)
O adicional de sobreaviso (ASA) incide sobre o salário básico efetivamente percebido no mês, acrescido do adicional de periculosidade (AP)”.


Defiro, em parte, o pedido constante da cláusula 4ª, apenas no que se refere aos adicionais noturno, de sobreaviso e de confinamento, de acordo com o que for pago pela PETROBRÁS no período, por força do ACORDO COLETIVO celebrado com o Sindicato que representa seus empregados, observados, como limites máximos, os percentuais do pedido ora apreciado.
CLÁUSULA
5ª -  DESGASTE ORGÂNICO - INDENIZAÇÃO

— “A título de desgaste orgânico, as empresas pagarão uma indenização aos mergulhadores que efeti​vamente tenham se submetido a condições hiperbáricas, conforme a tabela abaixo, válida à partir de 01.09.93:

a)
Mergulho raso: até 10 (dez) metros de profundidade,. por dia, sem limite do número de mergulho o valor de CR$ 2.500,00. Acima de 10 (dez) metros até 50 (cinqüenta) metros por mergulho o valor de CR$ 850,00.

b)
Mergulho intervenção: o equivalente a 20 (vinte) vezes o valor estabelecido para o mergulho saturado até 200 metros.

c)
Mergulho de saturação: até 200 (duzentos) metros por hora o valor de CR$ 526,00.

—
de 201 a 300 metros por hora o valor de CR$737,00.

—
de 301 a 320 metros por hora o valor de CR$ (à combinar).

§ lª — Todos os mergulhos a mais de 300 metros, deverão obedecer o documento SSMT/SST/MTB/DF nª 88/90.

§ 2ª - - A indenização por desgaste orgânico- IDO será totalmente calculada considerando-se a maior profundidade atingida no mergulho.

§ - A profundidade do mergulho deverá ser medida exclusivamente pelo manômetro de profundidade do mergulhador.

§ 4ª — Os valores da indenização por desgaste orgânico — IDO, serão reajustados na conformidade das disposições da cláusula 2ª deste instrumento”.

Defiro, em parte, para estabelecer que as empresas pagarão, a partir de lº.09.93, indenização por desgaste orgânico correspondente aos valores fixados por acordo no TST-DC-58.267/92.0, cláusula 1ª do ACORDO, reajustada a parcela com observância dos mesmos índices de reajuste salarial dos empregados dos Suscitados no período anterior, regido pelo TST-DC-58.267/92.0.

CLAUSULA 6ª - PRÊMIO PARA QUALIFICAÇÃO ESPECIAL - TABELA

— “As empresas se obrigam a assegurar, como na forma de incentivo ao desenvolvimento profissional dos trabalhadores em atividades subaquáticas, um prêmio para qualificação especial exercida conforme estabelecido na tabela de qualificações:

    QUALIFICAÇÃO
CR$/DIA EMBARCADO


Potencial eletorquímico                       1.500,00

Espessura                                             1.500,00

Inspeção visual                      
        2.000,00

Ensaio por partícula magnética-MPI  3.000,00 

Fotografia                                           2.000,00
Televisionamento                               2.000,00
Gamagraf ia                                        3.000,00
Estereofotograf ia..                             3.000,00
Corte e Solda                                      3.000,00
Desenho                                              2.000,00                                 

Marinharia (quadro de bóias)            1.000,00
RCV/ROV visual                               2.000,00
RCV/ROV Fotografia                       2.000,00
Jateamento                                        1.000,00
Massa epoxi                                      1.000,00
Montagem                                        1.000,00
Eddi Current                                     3.000,00
§ lº — Os valores constantes da tabela se referem a setembro/1993 e serão reajustados de acordo com as disposições da cláusula 2ª deste instrumento.

§ 2º — Os valores, constantes da Tabela desta cláusula serão pagos pelas empresas aos empregados subaquáticas e afins, quando embarcados”.



Pedido idêntico foi indeferido no dissídio do período anterior (fls. 351)
Indefiro pela mesma razão (o estabelecimento de prêmio só é possível por acordo).

CAPÍTULO II - DO MERCADO DE TRABALHO -  DEFESA

CLAUSULA 7~ - SUBSTITUIÇÃO DAS EMPRESAS -  CESSÃO CONTRATUAL

—
“Toda vez que ocorrer substituição das Empresas por cessão contratual, em qualquer contrato de pres​tação de serviços, a Empresa cessionária se obriga a absorver os empregados brasileiros e sindicalizados na Empresa cedente, vinculados ao contrato cedido, constando tal dispositivo no instrumento de cessão”.

A cláusula foi deferida até com maior amplitude no dissídio
anterior. Tratando-se de mão-de-obra especializada, merece proteção especial. Ademais, a manutenção do mesmo pessoal, em principio, constituirá boa garantia para a continuidade e a qualidade dos serviços prestados.

Defiro a cláusula
CLÁUSULA 8ª -  EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES - REQUISITOS

—
“Superintendente de Operações Gerais, Superin​tendente de Mergulho Profundo e Raso, Superintendente de RCV/ROV, Superintendente de Equipamento, Supervi​sor de Mergulho Profundo, Supervisor de RCV/ROV, Supervisor de Mergulho Raso, Supervisor de Equipamen​to, Mergulhador Raso, Técnico de Equipamento ROV/RCV, Operador de ROV/RCV, Supervisor de Saturação, seja por contratação ou promoção, as empresas se obrigam a observar os seguintes quesitos:

                                               a) Ser
brasileiro
ou
naturalizado brasileiro.

                                               b) Atender a tabela de tempo de expe​riência abaixo discriminada.

c)
Os profissionais a que se refere o item “a”, deverão ser submetidos a exame de qualificação profissional com bateria de provas, com requisitos mínimos estabelecidos pelo SINTASA, podendo as Empresas, desejando, incluir outros, e com a responsabilidade de aplicação da referida prova a ser atribuida à entidade a ser definida por acordo entre as partes.

Parágrafo único — Em relação a alínea “c”, as Empresas se obrigam a submeter às provas, os profis​sionais contratados ou promovidos no prazo mínimo de 10 (dez) dias, a contar da data das respectivas promoções ou contratações, salvo os que comprovadamente exerçam ou tenham exercido o çargo em questão observada a seguinte Tabela de Tempo de Experiência:

1)
Superintendente de Operações Gerais:

“Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Superintendente de Mergulho Profundo, comprovado na CTPS.

2)
Superintendente de Mergulho Profundo:

“Curriculum” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de Mergulho Fundo, compro​vado na CTPS.

3)
Superintendente de RCV/ROV:

“Curriculum” mínimo de 03 (três) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de RCV/ROV, comprovado na CTPS.

4)
Superintendente de Equipamento:

“Curriculurn” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, corno Supervisor de Equipamento, comprovado na CTPS.

5)
Supervisor de Mergulho Raso:

“Curriculum” mínimo de 04 (quatro) anos como Mergulhador Raso ou 03 (três) anos, se o Mergulhador Raso tiver nível médio técnico, comprovado na CTPS e/ou LRM.

6)
Supervisor de Mergulho Profundo:

“Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Mergu​lhador Fundo, comprovado na CTPS e/ou LRM.

7)
Supervisor de Equipamento:

“Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Técni​co de Equipamentos comprovados na CTPS.

8)
Técnico de Saturação:

“Curriculum” mínimo de 03 (três) anos como Mergu​lhador Fundo ou ter curso de especialização em Técni​co de Saturação e 180 dias como Assistente Técnico de Saturação Offshore, comprovado por ROM.


9)
Operadores de RCV/ROV  e Técnico de Equipamentos:

o
Profissional deverá ter conhecimento como Técnico ou Engenheiro Eletrônico, Elétrico e/ou Mecânico, ou no mínimo 03 (três) anos de experiência na atividade subaquática offshore pela CTPS, e “Curriculum”.

10)
Supervisor de RCV/ROV:

“Curriculuin” como Operador de RCV/ROV, de no mínimo 03 (três) anos trabalhados comprovados na CTPS.

11)
Mergulhador Profundo:

O
profissional deverá ter mais de 03 (três) anos trabalhados como Mergulhador Raso, ser indicado pelo Supervisor da atividade profissional, fazer curso de mergulho em escola credenciada e comprovar expe​riência na CTPS.


12)
Técnico de Equipamento:
O
profissional deverá ter conhecimentos como Técnico Eletrônico ou Mecânico.

13)
Mergulhador Raso:

O
profissional deverá ter o curso profissionali​zante da atividade, com o certificado reconhecido pela Diretoria de Portos e Costas — DPC, salvo aque​les que comprovadamente, através de CTPS, já exerçam ou tenham exercido a função anterior a 1986”.




O pedido foi acolhido no dissídio coletivo do período anterior (fl. 349).

Vem em benefício da salvaguarda da qualificação da mao-de-obra envolvida pelo dissídio coletivo em julgamento, mão-de-obra cuja qualificação, como notoriamente se sabe, é especial.

Defiro a cláusula.

CLAUSULA 9ª - APROVEITAMENTO DA MAO-DE-OBRA QUALIFICADA


“As empresas se comprometem, havendo disponibi​lidade em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho seja por estarem desempreqados por término ou perda de contrato, seja por incapaci​dade tísica, porém, aptos ao trabalho offshore, a aproveitá-los como Operadores de Veículos de Controle Remoto (RCV), Técnico de Saturação, Técnico de Equi​pamento de Mergulho e Supervisor de Mergulho, de acordo com as qualificações que o profissional possua e após o necessário treinamento, sempre por conta das Empresas”.

Cláusula idêntica foi deferida no dissídio coletivo do período anterior (fls.. 349).



A cláusula não é imperativa, estabelecendo compromis​so de aproveitamento, em outras funções e havendo disponibilidade, de mergulhadores que não mais podem exercer a atividade.

Defiro a cláusula

III -  DO REGIME DE TRABALHO

CLÁUSULA 10ª - - JORNADA DE TRABALHO

—
“Na fixação da jornada de trabalho tanto dos empregados em condições hiperbáricas quanto dos demais, serão obedecidas, no que couberem as dispo​sições do art. 7~, XIV da Constituição Federal, da Lei 5.811/72 e da CLT, devendo ser adotada aquela que melhor favorecer aos empregados integrantes da cate​goria e às necessidades das empresas.

Parágrafo único — Será adotada para os trabalha​dores “offshore” a escala mantenha a proporção de um dia e meio de descanso para cada dia embarcado, inde​pendentemente das demais jornadas dispostas acima”.



A reivindicação foi indeferida no dissídio coletivo anterior.

O
pedido ora apreciado é bem mais genérico que o do período anterior, já que visa, simplesmente, à aplicação da norma legal mais favorável, sem que tenha sido indicada pelo próprio Suscitante. Conseqüentemente, o deferimento iria gerar inúmeras dúvi​das e, forçosamente, o ajuizamento de ações para a interpretação da norma fixada. Merece ser lembrado, ainda, que a Lei 5.811/72 encerra disposições específicas, peculiares às atividades por ela reguladas, não podendo ser pinçada, entre as condições previstas, apenas a referente ao turno de revezamento. Aliás, o contido no art. 8º da Lei 5.811/72 (o empregado não poderá permanecer em serviço por período superior a 15 dias, estando no regime de revezamento), por si só, já descaracteriza o regime de “turnos ininterruptos de revezamento” como concebido pelo legislador constituinte.



Em suma, a Lei nº 5.811/72, aplicável aos trabalhado​res que prestam serviços em atividades de exploração de petróleo (exploração, perfuração, produção e refinação) encerra um regime de trabalho especialíssimo, não podendo ser fracionado para a introdução do sistema de turnos de revezamento de 6 horas previsto no item XIV do art. 7º da Carta Magna, mantidas, porém, as condições mais favoráveis, como a dos regimes de revezamento e de sobreaviso próprios da Lei 5.811, sob pena de quebra do equilíbrio sistêmico que esta lei encer​ra. Só se poderia cogitar da possibilidade de adoção do regime de turnos de revezamento de 6 horas se, em conseqüência, fosse afastada a aplicação da Lei 5.811, o que, porém, não foi pleiteado.

Somente por entendimento direto das partes, con​substanciado em acordo ou convenção coletiva, será possível a obtenção de condições mais favoráveis.



Indefira o pedido.

CLÁUSULA 11ª -  DO REGIME DE SOBREAVISO

—“11.1 — Embarcado:Entenda-se como regime de sobreaviso embarcado, somente aquele período de 24 horas em que o empregado fica à disposição do empre​gador para serviços essenciais prementes e eventuais e desde que pré-avisados com uma antecedência mínima de 24 horas, sendo que o trabalho efetivo não poderá exceder de 12 horas respeitado o repouso concomitan​te de 24 horas mesmo que embarcado.Neste caso, quando ultrapassado o período de sobreaviso a jornada será remunerada como extraordinária, independentemente do adicional previsto na cláusula 3ª.
         11..2
— Desembarcado: Entenda—se como aquele que se estende ao período da folga dos empregados desem​barcados, ficando a critério exclusivo do empregado pré-avisado, a aceitação do trabalho efetivo e desde que receba a remuneração extraordinária pelas horas trabalhadas na base de 100% da hora diurna.

Parágrafo único — O adicional de sobreaviso (ASA) fixado na cláusula quarta somente compensa aquele período das primeiras 24 horas pré-avisadas e das 12 (doze) horas de trabalho efetivo, sendo remuneradas as demais horas como extraordinárias”.

O
próprio Suscitante reconhece na inicial, ao justi​ficar o pedido (fl. 21), que “o regime de sobreaviso encontra-se previsto na Lei nº 5.811/72, mas na sua aplicação prática tem sido distorcido pelas entidades Suscitadas”.

Em assim sendo,

Indefiro o pedido.

CLÁUSULA 12ª -  DOMINGOS E FERIADOS NACIONAIS - REMUNERAÇÃO

—
“As empresas se obrigam a remunerar os domingos e feriados nacionais como dias extras quando não compensados sem prejuízo do pagamento do repouso remunerado. As horas trabalhadas em domingos e feria​dos serão remuneradas em 100% de acréscimo sobre a hora normal, sem o prejuízo do pagamento desses dias, o
qual, já é assegurado por lei”.


Defiro de acordo com o PN—087:

-
“É devida a remuneração em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensados, sem prejuízo do pagamento do repouso remunerado, desde que, para este, não seja estabelecido outro dia pelo empregador”.

CLAUSULA 13 ª -  FALTAS

—
“A partir de 01.09.93, será permitido faltas até 05 (cinco) vezes ao ano, acarretando essas faltas, descontos nos salários dos empregados que delas se utilizarem.

§ lº -  As faltas não serão consecutivas, nem acumuladas com dias de feriados, folgas ou dias compensados.

§ 2º - Será indispensável o entendimento prévio com a chefia imediata sendo considerada nesse caso como justificada, passível tão somente de desconto salarial”.

Indefiro por haver previsão legal.

CLAUSULA 14ª - 
TRANSFERÉNCIA DE EMPREGO – ESTABILIDADE E ADICIONAL SALARIAL
—
“Para aqueles empregados que tiverem a cláusula de transferibilidade no contrato de trabalho, nas transferéncias em definitivo as empresas se obrigam a garantir sua estabilidade provisória por um ano contados da data de transferência, ficando impedidas, portanto, de demitir o empregado transferido nessas condições, além de pagar-lhe o adicional (50%), fixa​do no § 3º do art. 469 e as despesas fixadas no art. 470, ambos da CLT”.

O
pedido está de acordo com os Precedentes 077 e 101. Defiro.

CLÁUSULA l5ª - EMPREGADOS “OFFSHORE” -CONVOCAÇÃO PARA EMBARQUE

—
“As empresas se obrigam a efetuar a convocação para embarque do seu empregado, em período de folga, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e por escrito”.
A cláusula foi deferida no dissídio coletivo do período anterior ao fundamento de que preenche espaço vazio da lei com norma de aparência salutar.

Defiro.

CLÁUSULA l6 ª - DESPESAS COM TRANSPORTE AÉREO

—
“As empresas se obrigam a assegurar aos traba​lhadores em atividades subaquáticas e afins, o transporte aéreo e as despesas respectivas, sempre que ocorrer o deslocamento para local distante mais de 06 (seis) horas do local da contratação”.

A Lei específica (nº 5.811/72) encerra previsão sobre o transporte gratuito para o local de trabalho. No caso, porém, trata-se de deslocamento do empregado para localidade onde irá prestar serviços e desde que o deslocamento, se feito por outro meio de trans​porte, seja de duração superior a 6 horas.



Justifica-se, pela distância e pela penosidade do trabalho dos subaquáticos, o acolhimento da reivindicação.

Defiro o pedido, esclarecendo que o transporte aéreo será obrigatório quando o deslocamento rodoviário for de duração superior a 6 (seis) horas.

CLÁUSULA 17ª- DESPESAS DE VIAGEM A SERVIÇO - HORAS ITINERANTES

—
“As empresas se obrigam, em relação aos traba​lhadores em atividades subaquãticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transporte e alimen​tação desde o seu deslocamento do local da contra​tação, até o local de trabalho e vice e versa, remu​nerando como de serviço as horas despendidas nesse itinerário”.



De acordo com a decisão normatjva do período anterior,

Defiro, em parte, o pedido nos termos seguintes:

—
“As empresas se obrigam, em relação aos traba​lhadores em atividades subaquáticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transporte e alimen​tação desde o seu deslocamento do local da contra​tação, até o local de trabalho e vice e versa”.

CLÁUSULA 18ª -  EMPREGADOS “OFFSHORE” - ACOMODAÇÕES - HOTELARIA

—
“As empresas se comprometem junto aos clientes, a assegurarem aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando embarcados, acomodação no setor de hotelaria das Plataformas, jaquetas e embarcações.
As empresas assegurarão o embarque por helicópte​ro para os trabalhadores em atividades subaquáticas e afins”.



A primeira parte do pedido foi deferida no dissídio coletivo anterior (fl. 351).

Quanto à segunda parte, foi indeferida (fls. 352).

Reitero que a legislação específica alude apenas ao fornecimento do transporte gratuito. Em assim sendo, a pretensão deve ser debatida na via da negociação coletiva.



O pessoal de mergulho profundo, segundo o “Memorial” do Suscitante, já é transportado por helicóptero.

Defiro a primeira parte do pedido e indefiro a parte relativa ao transporte por helicóptero.

CLÁUSULA l9ª - CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSISONAL -  JORNADA DE TRA BA LHO

-“As empresas se obrigam quando solicitarem a participação de seus funcionãrios em cursos, conside​rar este período como jornada de trabalho”.

O
pedido foi deferido no dissídio coletivo anterior.

Defiro nos termos do PN-0l9:

—
“Quando realizados fora do horário normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo remu​nerado como trabalho extraordinário”.

CLAUSULA 20ª - ANOTAÇÕES NA CARTEIRA PROFISSIONAL - CARGOS E FUNÇÕES

—
“As empresas se obrigam a proceder à anotação de todas as parcelas componentes da remuneração, bem como, das funções específicas que exercem seus empre​gados, nas suas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS), conforme descritos abaixo:

                                      -  SUPERINTENDENTE GERAL
             - SUPERINTENDENTE DE MERGULHO FUNDO

                                                                        - SUPERINTENDENTE DE MERGULHO RASO

                                                                        - S UPERINTENDENTE DE RCV/ROV

                                                                                                                                                                                                     - SUPERINTENDENTE DE EQUIPAMENTO

                                                                                                                                                                                                      - SUPERVISOR DE MERGULHO FUNDO

-
SUPERVISOR DE MERGULHO RASO

-
SUPERVISOR DE RCV/ROV

-
TECNICO DE SATURAÇÃO

-
TÉCNICO DE EQUIPAMENTO

-
SUPERVISOR DE SATURAÇÃO

-
MERGULHADOR FUNDO

-
MERGULHADOR RASO

-
OPERADOR DE RCV/ROV”.

Na Carteira de Trabalho do empregado já existe espaço destinado à anotação da remuneração respectiva e das alterações que vierem a ocorrer. A especificação das parcelas de cada pagamento deve constar do recibo respectivo.

O
pedido foi deferido no dissídio coletivo anterior.



Defiro, em parte, de acordo com o PN-105:

—
“As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)”.


CAPÍTULO IV  -  DOS BENEFÍCIOS

CLAUSULA 21ª - VALE TRANSPORTE

—
“As empresas se comprometem a conceder o vale transporte em benefício de seus empregados, obedeci​das as disposições da Lei 7.418 de 16.12.85, regula​mentadas pelo Decreto n~ 92.180/85, reajustando—o até 48 horas após o aumento das passagens, obedecidos os limites de desconto previstos na legislação perti​nente e prazos estabelecidos pela entidade respectiva”.

Matéria regulada por lei específica.

Indefiro.

CLÁUSULA 22ª - “TICKET” REFEIÇÃO

— “As empresas fornecerão, mensalmente, aos seus empregados trinta “tickets” de alimentação no valor unitário de CR$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros reais), reajustados na mesma época e em bases idênticas aos reajustes salariais da cláusula 2’ deste instrumento.

Parágrafo único — Aos empregados que estejam percebendo auxílio-doença da Previdência Social será assegurado o benefício do “ticket” refeição durante o período de até 12 (doze) meses de afastamento”.

Matéria regulada por lei específica.

Indefiro o pedido.

CLAUSULA 23ª -  LICENÇA PATERNIDADE

—“O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário por período de três dias no decorrer da primeira semana do nascimento do filho.

Parágrafo Único — Embarcado: O empregado embar​cado terá a sua folga aumentada para três dias, caso a empresa não tenha condições de desembarcá-lo no período de licença”.



Existe norma legal mais favorável (art. 10, § 1% do ADCT).

Indef iro.

CLAUSULA 24ª  -  AUXÍLIO-DOENÇA -  COMPLEMENTAÇAO SALARIAL

-“As empresas se comprometem a, complementar a remuneração do empregado que esteja a receber auxílio-doença da Previdência Social. O valor da complementação corresponderá à diferença entre a remuneração mensal do empregado no momento do afasta​mento, atualizada pela Política Salarial e o valor, pago pelo INPS, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses findos os quais cessará a atualização. O empre​gado continuará recebendo a sua remuneração mensal como se estivesse trabalhando até a concessão do auxílio-doença concedido pelo órgão Previdenciário.

§ lº— Nos casos de acidente de trabalho indepen​dentemente das indenizações cabíveis o empregado continuará recebendo a sua remuneração mensal como se estivesse trabalhando até a concessão do pagamento concedido pelo órgão Previdenciário”.


De acordo com o PN-017,

Indefiro o pedido.

             CLÁUSULA 25ª  -  ESTABILIDADE DE EMPREGO AO ACIDENTADO

—
“As empresas asseguram ao empregado, vítima de acidente de trabalho, 180 (cento e oitenta) dias de estabilidade no emprego, contados após a alta do Órgão Previdenciário”.

Não há razão para aplicar-se o PN-030.

O período de vigência da sentença normativa tem seu início localizado em lº.09.93, quando já havia previsão legal a respeito da matéria, constituída pela Lei 8.213/91, art. 118.

Indefiro por haver previsão legal mais benéfica.

CLÁUSULA 26ª - - ESTABILIDADE E VIGÉNCIA DO DISSÍDIO COLETIVO

—
“As empresas asseguram aos empregados da cate​goria a garantia de emprego por 90 (noventa) dias a partir da publicação do acórdão, ou vigência do dissídio coletivo da categoria”.

Defiro, em parte, o pedido nos termos do PN-082:

—“Defere-se a garantia de salários e consectários ao empregado despedido sem Justa causa desde a data do julgamento do dissídio coletivo até 90 (noventa) dias após a publicação do acórdão, limi​tado o período total a 120 (cento e vinte) dias”.

CLAUSULA 27ª - - ESTABILIDADE NO NASCIMENTO DE FILHOS

—“Os empregados que forem pais durante a vigência deste instrumento terão estabilidade de 60 (sessenta) dias após o nascimento do filho”.

No pedido inicial, o Suscitante justifica o pedido adotando como parâmetro o PN-049, que se refere à empregada gestante.

Indefiro.

CLAUSULA 28ª -  ESTABILIDADE EM VÉSPERAS DE APOSENTADORIA

“Os empregados que tiverem pelo menos 19 (dezenove) anos de serviços prestados às empresas e que estiverem às vésperas de adquirir direito à aposentadoria, terão estabilidade durante esse período, excluída a hipótese de justa causa devidamente comprovada nos termos da CLT.

Caso o Projeto-de-Lei nº 3.201/92 que tramita no Congresso Nacional atinente à aposentadoria especial da categoria se converta em lei modificando o período aquisitivo para 15 anos, a estabilidade será conside​rada aos 14 (quatorze) anos de trabalho efetivo”.

Defiro parcialmente de acordo com o PN-085:

— “Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o empregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 5 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia”.

CLÁUSULA 29ª -  GARANTIA DE EMPREGO

-
“As empresas durante a vigência deste acordo, continuarão a manter a política de preservação do emprego de seu pessoal, comprometendo-se a não promo​ver dispensa coletiva ou de caráter sistemático, nem tampouco implantar rotatividade de pessoal.


Parágrafo 1º — Ressalvado o direito de promover rescisões de contrato individual de trabalho, comprometendo-se as empresas a não promover despedida arbitrária (art. 7º, inciso I, da Constituição Federal), entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico ou econômico-financeiro.

      Parágrafo 2º — Na hipótese de dispensa que não se enqua​dre na presente garantia de emprego, havendo reconhe​cimento judicial ou administrativo dessa condição, as empresas ficarão obrigadas a reintegrar o empregado, pagando-lhe os salários do período de afastamento, devidamente atualizados, inclusive férias e 13º salário”.

Indefiro por haver previsão legal.

CLÁUSULA 30ª  -  CARTA-AVISO - DESPEDIDA

—
“As empresas comprometem-se a cientificar o empregado despedido mencionando os motivos do ato patronal por escrito”.
O
pedido está de acordo com o PN-047.

 Defiro.

CLÁUSULA 31ª - - VERBAS RESCISÓRIAS E 13º SALÁRIO

—
“As empresas pagarão uma multa pelo não paga​mento das verbas rescisórias até o décimo dia útil subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dias de atraso e no valor equivalente ao salário diário devidamente corrigido e desde que o retarda​mento não seja decorrente de culpa do trabalhador. Mesmo procedimento para os atrasos no pagamento dos 13º salários”.

Indefiro por haver previsão legal específica (Lei nº 7.855, de 24.10.89).


CLÁUSULA 32ª -  FÉRIAS PROPORCIONAIS - PEDIDO DE DEMISSÃO

—
“As empresas se comprometem a efetuar o paga​mento das férias proporcionais, ao empregado que pedir demissão”.

Indefiro por haver previsão legal.



CLAUSULA 33ª -  RETENÇÃO DA CTPS -  INDENIZAÇÃO

—
“As empresas pagarão uma indenização correspon​dente a um dia de salário, por dia de atraso, pela retenção da Carteira de Trabalho do empregado após o prazo de 49 (quarenta e oito) horas”.

O
pedido está de acordo com o PN-098. Defiro.

CLÁUSULA 34ª - AVISO-PRÉVIO -  SESSENTA DIAS

—
“As empresas se comprometem a conceder aviso- prévio de sessenta dias a todos os empregados demiti​dos sem justa causa”.


O
pedido está de acordo com o PN-076. 

Defiro.

CLÁUSULA 35ª - AVISO-PREVIO - REDUÇÃO DA JORNADA OU LIBERAÇÃO PARA PROCURA DE EMPREGO

— “Fica estabelecido que o empregado no início do período do aviso-prévio poderá optar pela redução de duas horas no horário que melhor lhe convier, desde que seja no início ou final da jornada.

§ lº - Caso a empresa opte pela liberação total do empregado no período do aviso-prévio para que procure novo emprego deverá conceder tal autorização por escrito.

§ 2º - O aviso-prévio será dispensado pela empre​sa, por parte do empregado, no momento em que o mesmo comprovar a obtenção de nova colocação desonerando a empresa do pagamento dos dias restantes não trabalhados.

§ 3º - Embarcado: 2 horas.

No caso de empregados “offshore” as duas horas necessárias para a procura de emprego, serão remuneradas como extraordinárias em face da impossibilidade do desembarque para o cumprimento das disposições do art. 488 da CLT”.

O pedido está de acordo com o PN-096 quanto ao “caput”.

O
§ lº encerra cautela salutar.

O
§ 2º deve ser adaptado ao Enunciado 276/TST.

O
§ 3º decorre de imposição lógica.



Defiro o pedido, em parte, adaptando o § 2º ao Enun​ciado 276/TST.

CLÁUSULA 36ª -  SALARIO DA FUNÇÃO - PROMOÇÃO OU DESIGNAÇÃO

— “As empresas comprometem-se a assegurar o direito do empregado designado ou promovido o recebi​mento do salário pertinente à nova função, observando-se as disposições do art. 460 da CLT”.

O
pedido está de acordo com o PN-099. 
Defiro.

CLÁUSULA 37ª - SEGURO DE VIDA

-
“As empresas comprometem-se a conceder seguro de vida junto à previdência privada, para garantir a indenização nos casos de morte, invalidez permanente e/ou temporária desde que no exercício das suas funções como também naqueles casos decorrentes de assalto consumado ou não, nas áreas de risco e na trajetória para o serviço (ida e volta) em favor​ do empregado e seus dependentes.

Parágrafo único — Apólice de seguro — Apresentação: As empresas     comprometem-se a enviar para o SINTASA a apólice de seguro vigente, nos 5 dias seguintes à sua formalização”.

Há previsão legal quanto à primeira parte do pedido.

Quanto à parte relativa à Possibilidade de assalto se enquadra na hipótese prevista no PN-084.

A d. maioria, contudo, deferiu a cláusula (“caput”j, com exceção da parte relativa ao assalto.


Deferido o parágrafo único.


A parte deferida recebeu a redação seguinte:

—
“As empresas comprometem-se a conceder seguro de vida junto à previdência privada, para garantir a indenização nos casos de morte, invalidez permanente ou temporária, resultante do exercício das funções, em benefício do empregado e seus dependentes.

Parágrafo único — As empresas comprometem-se a enviar ao SINTASA cópia da apólice de seguro, nos 5 dias seguintes à formalização do contrato de seguro”.

CLÁUSULA 38ª - CONTRATAÇÃO EXTERNA E PREENCHIMENTO DE VAGAS

—
“As empresas objetivando o aproveitamento pleno dos seus empregados comprometem-se a realizar recru​tamento para o preenchimento de vagas preferindo aqueles que tiverem seus contratos rescindidos sem justa causa”.


Indefiro por implicar interferência no poder de comando das empresas.

CLÁUSULA 39ª - AUXÍLIO-CRECHE E/OU AUXÍLIO-ACOMPANHANTE

—
“As empresas concederão o auxílio-creche e/ou auxílio-acompanhante, aos empregados com filhos ou com guarda e tutela de menor em decorrência de sentença judicial, casados ou solteiros, na conformi​dade das condições a seguir:

a)
Auxílio-creche — Até dezoito meses de idade da criança: Reembolso integral das despesas comprovadas na utilização da creche.

—
De 18 a 84 meses de idade da criança:

Reembolso de 80% das despesas comprovadas.

b)
Auxílio-acompanhante: Em substituição ao auxílio-creche por opção do empregado e equivalente ao item “a” acima”.

Defiro, em parte, adaptando o pedido ao PN-022:

—
“Determinar-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o  convênio com creches”.

CLÁUSULA 40 ª -  DA ASSISTÊNCIA MÉDICA SUPLETIVA E ODONTOLÓGICA

 —
“As empresas se obrigam a manter a seu custo, Plano de Assistência Médica Supletivo (PAMS) junto às entidades privadas, em benefício de seus empregados e dependentes legais, enquanto perdurar o contrato de trabalho.

 - Parágrafo 1º -  O PAMS é extensivo às viúvas e dependentes legais dos empregados falecidos em acidente de traba​lho pelo prazo de 2 (dois) anos a partir do óbito.

§ 2º -  As empresas se comprometem a estender os benefícios da Assistência Médica Supletiva aos diri​gentes sindicais e seus dependentes em licença remunerada ou não, nos termos das disposições do § 2º do art. 543 da CLT.

§ 3º - As empresas se obrigam a efetuar gestões no sentido de criar um serviço de tratamento odon​tológico, para os empregados e seus dependentes na conformidade das tabelas e dos procedimentos ineren​tes ao Plano de Assistência Médica e Odontológica Supletiva, a serem formalizados entre os participes deste instrumento”.

O
pedido extravasa os limites do poder normativo, havendo previsão legal no tocante à assistência médica oficial.
Indefiro.

CLAUSULA 4lª - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

—
“As empresas recolherão a contribuição sindical devida pelos empregados da categoria sindicalizados ou não e descontada da folha do mês de março de cada ano na forma do art. 580, 1, da CLT.

§ lº -  Entenda-se que a contribuição sindical incidirá, não somente sobre o salário básico e, sim. sobre a remuneração total (salário bruto).

§ 2º - Obrigam-se ainda as empresas a efetuar o desconto referido, no ato da admissão de qualquer empregado da categoria e desde que tal desconto não tenha sido efetuado em outra empresa contratante”.
O
pedido refere-se à contribuição sindical. O art. 545 da CLT encerra previsão a respeito.

Indefiro por haver previsão legal.

CLÁUSULA 42ª -  MENSALIDADES ASSOCIATIVAS SINDICAIS

—
“As empresas descontarão dos salários dos empregados associados ao SINTASA, as mensalidades associativas atinentes ao art. 548, “b”, da CLT, na forma estabelecida pelos estatutos e assembléias gerais da Entidade Sindical.

Parágrafo único — As empresas comprometem-se a repassar de imediato (24 horas) as quantias desconta​das que deverão incidir inclusive sobre o l3º salário dos associados”.


Indefiro por haver previsão legal (art. 545 da CLT).

CLÁUSULA 43ª - DESCONTO ASSISTENCIAL

“As empresas se obrigam a descontar de todos os empregados abrangidos por este instrumento normativo, sindicalizados ou não, a favor do SINTASA, a importância equivalente a 5% (cinco por cento) do salário básico do mês subseqüente ao dissídio, convenção ou acordo coletivo.

§ lº — Subordina-se esse desconto à não oposição do trabalhador. Esta oposição deve ser manifestado por escrito na sede do SINTASA, até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

§ 2º - Obrigam-se as empresas a repassarem de imediato (24 horas) após o pagamento, a quantia reco​lhida sob tal título”.



O
pedido está de acordo com o PN-074 e com a juris​prudência desta Seção (“caput” e § lº), exceto quanto ao direito de oposição do empregado, que deverá ser manifestado diretamente ao  ernpreqador.

                                          Quanto ao § 2º, deve ser adaptado ao parágrafo único do art. 545 da CLT, por analogia.


                                          Defiro em termos o pedido, adaptando o § 2º ao parágrafo único do art. 545 da CLT e estabelecendo, quanto ao § 1º, que a oposição do empregado deverá ser manifestada diretamente ao empregador.

CLÁUSULA 44ª — DIRIGENTES SINDICAIS

—
“As empresas se obrigam a liberar um diriqente sindical quando solicitado pelo SINTASA, sem prejuízo de sua remuneração, incluindo-se nesta os respectivos adicionais, tendo o mesmo a garantia de retorno à empresa de origem para exercício de suas atividades subaquáticas e afins. A liberação será pelo prazo de 15 (quinze) dias por ano civil.

Parágrafo único — A solicitação e o retorno se darão por  carta expressa do SINTASA ao presidente da empresa”.


Defiro a cláusula com a redação do PN-083:

—
“Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas”.

CLÁUSULA 45ª -  REPRESENTANTES SINDICAIS

—
“As empresas juntamente com o SINTASA se obri​gam a promover a eleição do representante sindical a ser escolhido pelos empregados integrantes da catego​ria, outorgando aos eleitos a garantia de emprego disposto nos termos do artigo 543, da CLT”.






       Defiro, em parte, nos termos do PN-086:

—
“Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empre​gados é assegurada a eleição direta de um represen​tante, com as garantias do artigo 543 e seus parágrafos, da CLT”.

CLÁUSULA 46ª -  CIPA

—
“As empresas se obrigam a constituir a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) de conformi​dade com as instruções expedidas pelos Órgãos Fede​rais competentes e em atendimento às disposições do art. 163 e seguintes da CLT”.

Indefiro por haver previsão legal.


CLÁUSULA 47ª - ESTABILIDADE  - MEMBROS DA CIPA




- “ As empresas se obrigam a acatar as disposições do art.165 atinentes aos membros da CIPA, garantindo a não ocorrência da despedida arbitrária no período de mandato de cada membro, extensivo aos suplentes e aos efetivamente designados”.




A primeira parte do pedido está de acordo com o art.165 da CLT, sendo desnecessário, portanto, repeti-lo.




Defiro o pedido final, no tocante ao SUPLENTE, nos termos do PN-051:




- “Concede-se a garantia do art.165 da CLT aos suplentes das CIPAS”.

CLÁUSULA 48ª - LIVRE ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL À EMPRESA




- “ As empresas se comprometem a permitir o livre acesso dos dirigentes sindicais nos intervalos relativos ao descanso e a alimentação vedada a divulgação de matéria ofensiva.




Parágrafo Único – Assegura-se ao dirigente sindical a freqüência livre para atender à realização de assembléias, reuniões sindicais devidamente convocadas e diligências periciais determinadas pelos órgãos fiscais competentes”.




Defiro o “ caput” por estar de acordo com o PN-091.




Quanto ao parágrafo único, defiro, em parte, para adaptar aos termos do PN-083:




- “Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas”.

CLÁUSULA 49ª - RETORNO ÀS NEGOCIAÇÕES




- “As empresas e o SINTASA se comprometem a se necessário for, retornar as negociações atinentes às cláusulas econômicas desde que haja interesse por qualquer das partes e alteração na política salarial pertinente”. 




Cláusula meramente programática, sem nenhum efeito suasório.

Indefiro.

CLÁUSULA 50ª - ABRANGÊNCIA

—
“As cláusulas ora acordadas abrangem todos os componentes da categoria associados ou não ao SINTASA na sua respectiva base territorial”.



Indefiro por haver previsão legal quanto abrangência da sentença normativa.

CLÁUSULA 51ª - VIGÊNCIA

—
“0 presente instrumento terá vigência por um ano, a começar em 01.09.93 e a terminar em 31.08.94, sendo que o procedimento de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial do presente ficará subordinado às disposições do art. 615, da CLT, pertinentes à espécie”.

Defiro, em parte, para estabelecer que a decisão normativa terá vigência de lº.09.93 a 31.08.94.

CLÁUSULA 52º -  ADIANTAMENTO QUINZENAL

—
“As empresas ficam obrigadas a pagar o salário básico aos seus funcionários no dia 20 (vinte) de cada mês”.

Indefiro por haver previsão legal.

Custas sobre o valor de CR$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros reais).



ISTO POSTO



ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho, à unanimidade, rejeitar a preliminar de extinção do processo, sem julgamento do mérito, suscitada pela douta Procuradoria-Geral do Trabalho e renovada da Tribuna pelos patronos dos Suscitados. Por maioria, acolher preliminar de exclusão do feito, argüida pela Petrobrás, e excluí-la da relação processual como Suscitada, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Thaumaturgo Cortizo, revisor, Marcelo Pimentel e Orlando Teixeira da Costa, que a rejeitavam, sendo que o Excelentíssimo Senhor Ministro Manoel Mendes, relator, facultava à Petrobrás, apesar de excluída como parte, permanecer nos autos como Assistente. À unanimidade, julgar prejudicado o exame da preliminar de inexistência de conexão, suscitada pelo SINESA. À unanimidade, julgar prejudicado o exame da preliminar de chamamento ao processo, argüida pelo SINESA.

CLÁUSULA 1ª - SALÁRIO NORMATIVO E REAJUSTE ACUMULADO: À unanimidade, deferir parcialmente a cláusula, com a seguinte redação: “Os valores constantes do acordo de 1978, à fl.446, cláusula 2ª, serão atualizados nos termos das políticas salariais fixadas pelo Governo, de 1978 até 31.08.93, para aplicação a partir de 01.09.93, estabelecidos como limites máximos, para evitar-se julgamento “ultra-petita”, os valores constantes da Tabela I, de fl.67. Os valores ora deferidos constituirão o piso salarial da categoria nas funções respectivas”. CLÁUSULA 2ª - REAJUSTE SALARIAL MENSAL: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 3ª - PRODUTIVIDADE MENSAL: À unanimidade, deferir parcialmente a cláusula, para fixar em 4% (quatro por cento) o índice concedido a tal título. CLÁUSULA 4ª - ADICIONAIS DE TRABALHO/REMUNERAÇÃO: À unanimidade, deferir parcialmente o “caput” da cláusula para reconhecer direito aos adicionais noturno, de sobreaviso e de confinamento, nas mesmas bases que a Petrobrás vem pagando a seus trabalhadores pelo acordo coletivo de trabalho de setembro de 1993, observados os limites do pedido. Por maioria, indeferir o parágrafo único da cláusula, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Thaumaturgo Cortizo e Orlando Teixeira da Costa. CLÁUSULA 5ª - DESGASTE ORGÂNICO/INDENIZAÇÃO: À unanimidade, deferir parcialmente a cláusula para estabelecer que as empresas pagarão indenização por desgaste orgânico correspondente aos valores fixados por acordo na cláusula 1ª da sentença normativa do DC-58.267/92.0, reajustados os valores pelos mesmos índices de reajuste salarial dos empregados dos Suscitados. CLÁUSULA 6ª - PRÊMIO PARA QUALIFICAÇÃO ESPECIAL: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 7ª - SUBSTITUIÇÃO DAS EMPRESAS/CESSÃO CONTRATUAL: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos propostos. CLÁUSULA 8ª - EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES/REQUISITOS: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do pedido. CLÁUSULA 9ª - APROVEITAMENTO DA MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA: Á unanimidade, deferir a cláusula nos termos propostos. CLÁUSULA 10ª - JORNADA DE TRABALHO: Por maioria, indeferir a cláusula, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Thaumaturgo Cortizo, revisor. CLÁUSULA 11ª -REGIME DE SOBREAVISO: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 12ª - DOMINGOS E FERIADOS NACIONAIS/REMUNERAÇÃo: À unanimidade, deferir parcialmente a cláusula, nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 87, que dispõe: “É devida a remuneração em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensados, sem prejuízo do pagamento do repouso remunerado, desde que, para este, não seja estabelecido outro dia pelo empregador”. CLÁUSULA 13ª - FALTAS: Por maioria, indeferir a cláusula, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Thaumaturqo Cortizo, revisor. CLAUSULA 14ª -  TRANSFERÊNCIA DE EMPREGO/ESTABILIDADE E ADICIONAL SALARIAL: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos propostos. CLÁUSULA 15ª -  EMPREGADOS “OFFSHORE”/CONVOCAÇÃO PARA EMBARQUE: Por maioria, deferir a cláusula nos termos propostos, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Marcelo Pimentel e Roberto Della Manna, que a indeferiam. CLAUSULA 16ª - DESPESAS COM TRANSPORTE AEREO: À unanimidade, deferir a cláusula, acrescentando ao final da sua redação os termos “... por via rodoviária”. CLÁUSULA 17ª -  DESPESAS DE VIAGEM A SERVIÇO/HORAS ITINERANTES: À unanimidade, deferir parcialmente a cláusula, nos mesmos termos em que foi deferida na sentença normativa anterior. CLÁUSULA 18ª -  EMPREGADOS “OFFSHORE”/ACOMODAÇÕES E HOTELARIA: À unanimidade, deferir a primeira parte da cláusula, nos termos propostos. Por maioria, indeferir a segunda parte da cláusula, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Thaumaturgo Cortizo, revisor, e Orlando Teixeira da Costa, que a deferiam. CLÁUSULA 19ª - CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 19, que dispõe: “Quando realizados fora do horário normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo remunerado como trabalho extraordinário”. CLÁUSULA 20ª -- ANOTAÇÕES NA CARTEIRA PROFISSIONAL: -À unanimidade, deferir a cláusu​la nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 105, que dispõe: “As empresas ficam obrigadas a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado, observada a Classificação Brasi​leira de Ocupações (CBO)”. CLÁUSULA 21ª - VALE TRANSPORTE: À unanimi​dade, indeferir o pedido.  CLÁUSULA  22ª  -   “TICKET”  REFEIÇÃO:  À  unanimi​dade,   indeferir   o   pedido. 
CLÁUSULA 23ª - LICENÇA PATERNIDADE: À unani​midade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 24ª - AUXÍLIO DOENÇA/COMPLEMEN​TAÇÃO SALARIAL: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 25ª - -ESTABILIDADE AO ACIDENTADO: Indeferir o pedido, unanimemente. CLÁUSULA 26ª -  ESTABILIDADE - VIGÊNCIA DO DC: À unanimidade, deferir parcialmente o pedido, nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 82, que dispõe:“Defere-se a garantia de salários
e consectários
ao empregado despedido sem justa causa desde a data do julgamento do dissídio coletivo até 90 (noventa) dias após a publicação do acórdão, limitado o período total a 120 (cento e vinte) dias”. CLÁUSULA 27ª - ESTABILIDADE NO NASCIMENTO DE FILHOS: À unanimidade, indeferir o pedi​do. CLÁUSULA 28ª - ESTABILIDADE AO APOSENTANDO: À unanimidade, deferir parcialmente a cláusula, nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 85, que dispõe: “Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 (doze) meses que antecedem a data em que o empregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 5 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia”. CLÁUSULA 29ª -  GARANTIA DE EMPREGO: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSU​LA 30ª - CARTA-AVISO/DESPEDIDA: À unanimidade deferir a cláusula nos termos do pedido. CLÁUSULA 31ª - VERBAS RESCISÓRIAS E 13º SALÁRIO: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 32ª -  FÉRIAS PROPORCIO​NAIS/PEDIDO DE DEMISSÃO: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 33ª - RETENÇÃO DA CTPS/INDENIZAÇÃO: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do pedido. CLÁUSULA 34ª - AVISO PRÉVIO/DURAÇÃO: À unanimi​dade, deferir a cláusula nos termos do pedido. CLÁUSULA 35ª - AVISO PRÉVIO/REDUÇÃO DA JORNADA/LIBERAÇÃO PARA PROCURA DE EMPREGO: Por maioria, deferir parcialmente a cláusula, adaptando apenas a redação do parágrafo 2º ao Enunciado nº 256 da Súmula do TST, que dispõe:  “Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço de vigilância, previstos nas Leis nºs 6.019, de 03/01/74 e 7.102, de 20/06/83, é ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo empregatício diretamente com o tomador dos serviços”, mantendo a redação proposta quanto ao restante da cláusula, vencidos parcialmente os Excelentíssimos Senhores Ministros Ursulino Santos, Wagner Pimenta, Almir Pazzianotto e Hylo Gurgel. CLAUSULA 36ª - SALÁRIO DA FUNÇÃO/PROMOÇÃO OU DESIGNAÇÃO: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos propostos. CLÁUSULA 37ª - SEGURO DE VIDA: Por maioria, deferir o pedido nos termos propostos, excluída da redação da cláusula a parte relativa a assaltos, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Manoel Mendes, Marcelo Pimentel, Hylo Gurgel e Ursulino Santos, que indeferiam o pedido. A unanimidade, deferir o parágrafo único da cláusula, com a menção de que deverá ser enviada cópia da apólice. CLÁUSULA 38ª - CONTRATAÇÃO EXTERNA E PREENCHIMENTO DE VAGAS: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 39ª -  AUXÍLIO CRECHE/ACOMPANHANTE:
À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 22, que dispõe: “Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o convênio com creches”. CLÁUSULA 40ª - ASSISTÊNCIA MÉDICA SUPLETIVA: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 41ª - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL: À unanimidade, indefe​rir o pedido. CLÁUSULA 42ª -  MENSALIDADES ASSOCIATIVAS: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 43ª - DESCONTO ASSISTENCIAL: À unanimida​de, deferir o pedido nos termos propostos, quanto ao “caput”, adaptan​do o parágrafo 2º ao parágrafo único do artigo 545 da Consolidação das Leis do Trabalho e o parágrafo 1º aos termos do Precedente Normativo do TST de nº 74, que dispõe: “Subordina-se o desconto assistencial sindical à não-oposição do trabalhador, manifestada perante a empresa até 10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado”. CLÁUSULA 44ª - DIRIGENTES SINDICAIS: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 83, que dispõe: “Assegura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para partici​parem de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e comprovadas”. CLÁUSULA 45ª - REPRESENTANTES SINDICAIS: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 86, que dispõe: “Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados é assegurada a eleição direta de um representante, com as garantias do artigo 543 e seus parágrafos, da CLT”. CLÁUSULA 46º — CIPA: À unanim​idade, indeferir o pedido. 
CLÁUSULA 47ª -  ESTABILIDADE MEMBROS DA CIPA: A unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 51, que dispõe: “Concede-se a garantia do arti​go 165 da CLT aos suplentes das CIPAs”. CLÁUSULA 48ª -  LIVRE ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL: À unanimidade, deferir a cláusula nos termos do Precedente Normativo do TST de nº 91, que dispõe: “Assegura—se o aces​so dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados à alimentação e descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva”. CLÁUSULA 49ª - RETORNO ÀS NEGOCIAÇÕES: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 50ª -  ABRANGÊNCIA: À unanimidade, indeferir o pedido. CLÁUSULA 51ª - VIGÊNCIA:
À unanimidade, deferir parcialmente a cláusula para deter​minar a vigência de um ano, no período de 01/09/93 a 31/08/94. CLÁUSU​LA 52ª -  ADIANTAMENTO QUINZENAL: À unanimidade, indeferir o pedido. Custas, pelos Suscitados, a serem calculadas sobre CR$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros reais).

Observação: I) O julgamento do presente processo iniciou-se em 25/04/94, quando foi apreciada até a cláusula 20’, inclusive, tendo sido concluído nesta sessão. II) O patrono do SIEMASA declarou da Tribuna julgar desnecessária a apreciação das matérias de chamamento ao processo e de tratamento diferenciado, argüidas nas razões finais.

Brasília, 26 de abril de 1994.


ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA - Presidente





MANOEL MENDES DE FREITAS - Relator

Ciente:
JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA — Subprocurador-Geral do Trabalho

